
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.362 - RS (2013/0301528-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES SILVEIRA 
ADVOGADO : ELIZONETY MACEDO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA OU PELO DESPACHO 
QUE A ORDENA, OS QUAIS RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
ART. 219, § 1o. DO CPC C/C O ART. 174, PARÁG. ÚNICO DO CTN. RESP. 
1.120.295/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 21.05.2010, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. INAPLICÁVEL AO CASO CONCRETO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, o acórdão recorrido destacou que os créditos 
tributários foram constituídos em 12/06/1998, que a execução foi proposta em 
17/03/2003, e que a citação válida, foi efetivada somente em 08/07/2003, ou seja, 
verifica-se de plano, que a exequente ajuizou a ação apenas 3 meses para encerrar-se 
o quinquênio legal para a ocorrência da prescrição. Embora exercita a tempo, como o 
foi, a execução sofreu os percalços da efetivação da citação, sem culpa do aparato 
judicial. Além disso, o Tribunal local não atribuiu a demora da citação ao Poder 
Judiciário, o que afasta a incidência do mencionado recurso repetitivo que orientou que 
a citação válida retroage à data da propositura da ação.

2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 06 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.362 - RS (2013/0301528-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES SILVEIRA 
ADVOGADO : ELIZONETY MACEDO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão de fls. 161/168, pela qual se negou provimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO PELA 

CITAÇÃO VÁLIDA OU PELO DESPACHO QUE A ORDENA, OS QUAIS 

RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 219, § 1o. DO 

CPC C/C O ART. 174, PARÁG. ÚNICO DO CTN. RESP. 1.120.295/SP, REL. 

MIN. LUIZ FUX, DJE 21.05.2010, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

INAPLICÁVEL AO CASO CONCRETO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que  houve a 

realização da citação válida, e deixou-se de aplicar o entendimento citado no Resp. 

1.120.295/SP, segundo o qual a citação válida sempre retroage a data da propositura da 

ação (fls. 176).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.362 - RS (2013/0301528-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES SILVEIRA 
ADVOGADO : ELIZONETY MACEDO DA SILVA E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA OU PELO 

DESPACHO QUE A ORDENA, OS QUAIS RETROAGEM À DATA DA 

PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 219, § 1o. DO CPC C/C O ART. 174, 

PARÁG. ÚNICO DO CTN. RESP. 1.120.295/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 

21.05.2010, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. INAPLICÁVEL AO 

CASO CONCRETO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, o acórdão recorrido destacou que os 

créditos tributários foram constituídos em 12/06/1998, que a execução foi 

proposta em 17/03/2003, e que a citação válida, foi efetivada somente em 

08/07/2003, ou seja, verifica-se de plano, que a exequente ajuizou a ação 

apenas 3 meses para encerrar-se o quinquênio legal para a ocorrência da 

prescrição. Embora exercita a tempo, como o foi, a execução sofreu os 

percalços da efetivação da citação, sem culpa do aparato judicial. Além 

disso, o Tribunal local não atribuiu a demora da citação ao Poder Judiciário, 

o que afasta a incidência do mencionado recurso repetitivo que orientou 

que a citação válida retroage à data da propositura da ação.

2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. Veja-se, por 

oportuno:

(...).

10.  A respeito da prescrição, o Superior Tribunal de Justiça 

assentou o entendimento segundo o qual, na cobrança judicial do crédito 
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tributário, a interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida 

(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do 

CTN dada pela LC 118/2005) sempre retroage à data da propositura da 

ação (art. 219, § 1o. do CPC, c/c art. 174, I do CTN), tendo em vista o 

julgamento do REsp. 1.120.295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21.05.2010, 

feito submetido ao rito do art. 543-C do CPC. Vejam-se os julgados 

subsequentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO. RETROAÇÃO À DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 219, § 1o., DO CPC C/C ART. 
174, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO CTN (REDAÇÃO ANTERIOR À 
LC 118/05). ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC. RESP. PARADIGMA 
1.120.295/SP.

1.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp. 
1.120.295/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que o art. 174 do Código Tributário 
Nacional deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 
219, § 1o., do Código de Processo Civil, de modo que "o marco 
interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação 
do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a 
qual deve ser empreendida no prazo prescricional. (...) Dessarte, a 
propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional 
e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 
causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 
CTN. (REsp. 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 12.5.2010, DJe 21.5.2010).

2.   Observa-se que a Fazenda Nacional exerceu seu 
direito dentro do prazo prescricional, propondo a ação de execução 
em 19.4.1999, como lhe assiste, sendo desarrazoado declarar que 
houve inércia do credor, na espécie, visto que a partir da 
propositura, a citação do executado dependeria apenas dos 
procedimentos inerentes ao mecanismo da justiça.

Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 1.293.997/SE, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.03.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO, COM A CITAÇÃO DO 
DEVEDOR, QUE RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO.

1.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.120.295/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que a citação realizada retroage à data da 
propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na 
forma do art. 219, § 1o., do CPC.
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2.   Incide no caso a multa do art. 557, § 2o., do CPC 
no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

3.   Agravo Regimental não provido, com aplicação de 
multa (AgRg no AREsp 34.035/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 23.02.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. DESPACHO 
QUE ORDENA A CITAÇÃO. RETROAÇÃO À DATA DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO 
CTN C/C ART. 219, § 1o., DO CPC. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C, CPC). CULPA DO EXEQÜENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. SÚMULA N. 7/STJ.

(...).

2.   O Codex Processual, no § 1o., do artigo 219, 
estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage 
à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as 
alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz 
ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do 
despacho que ordena a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no 
prazo prescricional (recurso representativo da controvérsia REsp. 
1.120.295 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
12.5.2010).

3.   No caso concreto, a notificação de lançamento foi 
efetuada em 16.03.1995, sendo que o ajuizamento foi efetuado em 
1996, tendo havido citação no ano de 2006 que em tese faria 
interromper o prazo prescricional na data do ajuizamento (art. 219, 
§ 1o. do CPC).

4.   No entanto, consoante as premissas fáticas fixadas 
pela Corte de Origem, a demora na citação decorreu da inércia do 
exeqüente, premissa que não pode ser abalada por força da 
Súmula 7/STJ: A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.

5.   Recurso especial não conhecido (REsp. 
1.284.219/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
01.12.2011).

11.  Todavia, no caso dos autos, o acórdão recorrido destacou 

que os créditos tributários foram constituídos em 12/06/1998, que a 

execução foi proposta em 17/03/2003, e que a citação válida, foi efetivada 

somente em 08/07/2003, ou seja, verifica-se de plano, que a exequente 
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ajuizou a ação faltando apenas 3 meses antes do quinquênio legal para 

ocorrência da prescrição. Além disso, o Tribunal local não atribuiu à demora 

da citação ao Pode Judiciário o que afasta a incidência do mencionado 

recurso repetitivo que orientou que a citação válida retroage a data da 

propositura da ação.

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

3.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0301528-7 REsp 1.403.362 / RS

Números Origem:  00078315820038210156  00222036020124049999  10300007830  15610300007830  
222036020124049999  78315820038210156

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES SILVEIRA
ADVOGADO : ELIZONETY MACEDO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES SILVEIRA
ADVOGADO : ELIZONETY MACEDO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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